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EDITAL
Código registro TCE: 09EE20EE8C66F77EA800967768CF371391159D72
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
1. PREÂMBULO

1.1 O Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, através de seu Prefeito Municipal Senhor HILÁRIO REFFATTI, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, Nº 22/2023, do tipo MENOR PRECO POR LOTE, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada pelo Decreto nº 2.709/2022 de 3 de outubro de 2022 e, subsidiariamente a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993, bem como as condições a seguir estabelecidas.

2. DO LOCAL, DATA E HORA
2.1 A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br, no dia 22 de maio de 2023, com início às 08h31min no horário de Brasília – DF.

2.2 Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site descrito no item 2.1, até as 08h30min do dia 22 de maio de 2023.
2.3 Ocorrendo decretação de feriado, ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

3. DO OBJETO

3.1 A presente licitação tem por objeto: Contratação de serviço de seguro para frota oficial de veículos, visando o desenvolvimento das atividades das Secretarias do Município de Ipumirim – SC em segurança, conforme especificações constantes do ANEXO I deste Edital.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar do presente Pregão Eletrônico as empresas que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus anexos, e estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

4.2 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento aos requisitos habilitatórios previstos no Edital.

4.3 Não poderá participar do presente certame a empresa:

I - Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em liquidação;
II - Estrangeira que não funcione no País;
III - Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido declarada inidônea;
IV - Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Publica Municipal; ou
V - Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vínculo empregatício com o Município de Ipumirim.

4.4 Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspensas, que por esta tenham sido declaradas inidôneas ou constem:

I - No cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União;
II - No Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou
III - No Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça.

5. DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO

5.1 Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO”, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br.

5.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

5.3 O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.4 O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de IPUMIRIM, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

6.2 O valor máximo final aceitável orçado pelo Município para a aquisição do objeto desta licitação encontra-se no Anexo I deste Pregão.

6.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.4 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

6.5 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

6.6 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6.7 Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na alteração de data de abertura do certame, cabe às licitantes interessadas a atualização da documentação de habilitação já cadastrada, caso julgar necessário.

6.8 A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da documentação de habilitação e da proposta de preços, contendo marca/modelo, valor unitário e valor total de cada item, e demais informações necessárias, até o horário previsto no preâmbulo deste Edital.

6.9 Em não havendo campo específico para digitação do modelo, esse poderá ser digitado no mesmo campo designado para marca.

6.10 A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da proposta, a qual deverá ser sanada na apresentação da proposta atualizada.

6.11 A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico.

6.12 A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

6.13 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico.

6.14 Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações deste Edital, serão desconsiderados.

6.15 Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:
I - Preço unitário de cada item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no máximo duas casas decimais após a vírgula;
II - Marca e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias.

6.16 Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, e quaisquer despesas que eventualmente incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação;

6.17 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das propostas, que será contado da data da sessão de abertura dos envelopes, estabelecida no item 2.1 deste Edital. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.

6.18 A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.

6.19 Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não comprometam o interesse público e da Administração.

6.20 Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena de desclassificação.

6.21 Na proposta obrigatoriamente deverá constar o endereço de e-mail da licitante.

6.22 Deverá ser enviado juntamente com a proposta de preços a ficha técnica em Português do produto, para análise das condições e das especificações técnicas.
6.22.1 A Ficha técnica poderá ser substituída por documento assinado por seu representante legal, indicando suas especificações, as quais serão obrigatoriamente cobradas no momento da entrega do produto;

6.22.2 Na Ficha Técnica deve constar as principais características do produto cotado, comprovando o atendimento do mesmo, em relação às exigências do Anexo I;

6.22.3 Em caso de dúvida quanto ao atendimento das exigências, a sessão prosseguirá, em respeito ao princípio da competitividade, sendo, após o término da sessão, realizada diligências para análise das especificações técnicas.

6.23 Havendo discordância entre preços unitários e totais, resultantes de cada item, prevalecerão os primeiros.

6.24 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar direitos, sem previsão expressa no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta que não for conflitante com o Edital.

7. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO

7.1 O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.

7.2 O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital.

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento e respectivo valor.

8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo PREÇO POR LOTE, observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.
8.3 Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance registrado no sistema.

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.

8.5 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 500,00 (quinhentos reais) que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a menor oferta.

8.6 Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.7 A disputa de lances se dará no modo aberto, sendo que o envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.8 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

8.9 Na hipótese de não haver novos lances na forma previsto no subitem 8.2, a sessão pública será encerrada automaticamente.

8.10 Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.

8.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.12 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.13 Após o encerramento de cada item, caso o vencedor não seja uma empresa beneficiada pela Lei Complementar nº 123/06, e existindo empate com empresas beneficiadas, será enviada uma mensagem para o chat informando a ordem de classificação para o desempate (o intervalo percentual considerado como empate, estabelecido na Lei, é de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado).

8.14 Para cada empresa dentro do limite de empate, será concedido o tempo de 05 (cinco) minutos para ofertas de novos lances ou para a desistência, na ordem de classificação apresentada, sendo enviada mensagem sobre esta situação para o chat. Neste intervalo de tempo, as empresas interessadas em usufruir dos benefícios deverão dar seus lances.

8.15 Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance com menor valor obtido. Ficando obrigado o licitante vencedor do item a encaminhar dentro do prazo estipulado de negociação, exclusivamente via sistema, nova proposta, com o valor acordado na negociação.
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1 Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor do item.

9.2 Será(ao) considerado(s) vencedor(es) o(s) licitante(s) que apresentarem o MENOR PREÇO POR LOTE. Sendo que não poderão ultrapassar os valores máximos unitários de cada item, conforme constante no anexo I.

9.3 A(s) proposta(s) final(is) documentada(s) do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(s) deverá(ao)ser encaminhada(s), exclusivamente via sistema eletrônico no prazo de duas horas, a contar da solicitação do Pregoeiro;

9.4 De acordo com o resultado do certame, poderá o pregoeiro dilatar o prazo para envio da proposta.

9.5 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

9.7 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

9.8 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

9.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

9.10 Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se a licitante vencedora desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e procederá à sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

9.11 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante vencedora, em razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto.

9.12 A licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido pelo Pregoeiro, estará sujeita à desclassificação do item proposto.

9.13 Após a fase dos lances, a arrematante fica responsável pelo envio da proposta readequada, sob pena de desclassificação, caso esta não for enviada.
10. DO PARECER TÉCNICO

10.1 Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará o processo à Secretaria Municipal solicitante, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora.

10.2 Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Pregoeiro, para que esta realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo- se à ordem de classificação, por menor preço por item. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação à empresa vencedora.

11. DA HABILITAÇÃO

11.1 A Documentação de Habilitação da licitante vencedora será verificada mediante apresentação dos documentos abaixo, os quais devem ser encaminhados conjuntamente com a proposta:

I - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam;
II - Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e de contribuições sociais;
III - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;
IV - Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da sede do licitante;
V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei;
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011;
VII - Certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
VIII - Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, através do endereço eletrônico http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis, emitido nos últimos 10 (dez) dias;
IX - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
X - Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ) e de todos seu(s) sócio(s) (CPF), emitida através do endereço eletrônico https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO.
XI - Declaração de idoneidade, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO “E;
XII - Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, CONFORME MODELO CONSTANTE DO ANEXO III;
XIII - Declaração de inexistência de vínculo social e funcional, CONFORME MODELO CONSTANTE NO ANEXO VI;
XIV - Declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), CONFORME MODELO CONTANTE NO ANEXO VII;

11.2 Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda a indicação de Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail);

11.2.1 O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução do contrato.

11.2.2 Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura do contrato, procuração do indicado acima, conforme modelo constante no Anexo II.

11.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação.

11.4 De acordo com a documentação complementar exigida, poderá o Pregoeiro dilatar o prazo para apresentação dos documentos.

11.5 Caso a licitante apresente para habilitação, Contrato Social arquivado e emitido pelo site da Junta Comercial, ele será autenticado.

11.6 Caso encontre-se com status “expirado” e não seja possível a verificação de sua autenticidade, restará a licitante pré-habilitada, devendo esta apresentar contrato social em vigência para aferição das informações pertinentes, não sendo aceita qualquer alteração contratual que devesse constar para habilitação.

11.7 As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas I a VII do item 11.1, por Certificado de Registro Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de IPUMIRIM ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal.

11.8 A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes através da Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, ou junto ao Cadastro de Licitantes do Município de IPUMIRIM, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.

11.9 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 11.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas II a VI, relativas à regularidade, apresentem alguma restrição.

11.10 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, alíneas II a VI, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa e entrega destas certidões na Diretoria de Compras.

11.11 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no Item 11.10, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e art. 7 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.12 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.

11.13 A não apresentação da documentação de Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Certidões Negativa de Licitante Inidôneos e Inabilitados, não acarretará a inabilitação da proponente, podendo esta ser consultada para fins de habilitação, a qualquer tempo pelo(a) Pregoeiro(a) e/ou requeridas à licitante.

11.14 Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o os prazos recursais previstos em Lei, em caso de inabilitação.

12. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES AO ATO CONVOCATÓRIO

12.1 Os pedidos de esclarecimento e as impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras Públicas, não sendo aceita sua remessa feita por correio e/ou e-mail, ou entregues pessoalmente. 
12.2 Caberá ao Pregoeiro, encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis.

12.3 Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 Caberá recurso nos casos previstos na Lei nº 10.520/02, devendo o licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o término da sessão de lances.

13.2 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.

13.3 O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma ter sido aceita pelo pregoeiro, disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contra-razões em igual número de dias.

13.4 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso, e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao licitante vencedor.

13.5 O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

13.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.7 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os encaminhados por fax, e-mail, correios ou entregues pessoalmente.

13.8 Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro.

14.2 Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de habilitação da licitante vencedora.

14.3 Caso haja alguma irregularidade, nos termos do item acima, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de inabilitação.

14.4 Será verificado ainda, eventuais impedimentos de licitar e contratar, da licitante vencedora, mediante consulta à:

14.5 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis;

14.6 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
14.7 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados, no endereço eletrônico http://portal.tcu.gov.br/certidoes/certidoes.htm.

14.8 Caso a empresa enquadre-se em alguma hipótese de inidoneidade e suspensão, será analisado o alcance da mesma, sendo garantido à licitante o contraditório e ampla defesa, em caso de inabilitação.

14.9 A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

15. DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA

15.1 Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar o pertinente contrato (minuta constante do Anexo IV), sob pena de decair do direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no item 17, deste Edital.

15.2 No Ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações.

15.3 A vigência do contrato decorrente deste processo licitatório formal será da data de sua assinatura até o vencimento do prazo de execução dos serviços, estipulado no Anexo I do presente edital.

15.4 Como requisito para assinatura do contrato deverá ser apresentado o “ANEXO VIII” do edital, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018.

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1 A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.

16.2 A rescisão contratual poderá ser:

16.2.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

16.2.2 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

16.2.3 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

17. DAS PENALIDADES

17.1 Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17.2 A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo assinalado constante no subitem 15.1. deste Edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

17.3 Pela não apresentação, ou apresentação de documentação falsa exigida para o certame, e ainda em caso de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sujeita-se a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.
17.4 Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:

17.4.1 Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).

17.4.2 Rescisão Contratual.

17.5 Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA:

17.5.1 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do objeto não entregue.

17.5.2 Ressarcimento dos custos despendidos pelo Município correspondente a diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida, bem como o pagamento de todas as despesas administrativas.

17.6 As multas aqui previstas não terão caráter compensatório, porém moratório e, conseqüentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Ipumirim, e ainda, o ressarcimento de valores correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

17.7 As penalidades de multas acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subseqüentes a que a contratada tiver direito, após aplicada a penalidade, e de outros contratos pendentes de pagamento com o poder público.
17.8 As penalidades previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente entre as mesmas.

17.9 As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.
17.10 Nos casos em que a notificação seja encaminhada via e-mail, o prazo para defesa/ recurso será contado da data de confirmação de entrega do e-mail.

17.11 A defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do Município de Ipumirim.

18. DO PRAZO, FORMA DE RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

18.1 Os prazos, forma de recebimento e local de entrega do objeto, estão previstos no item “3” do termo de referência, Anexo I deste edital.

19. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 O Município de Ipumirim efetuará o pagamento do objeto desta licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es) após a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do(s) fornecedor(es), desde que devidamente atestado, pelo servidor responsável, o recebimento definitivo do objeto ou a prestação do serviço nos termos do edital.
19.2 A(s) despesa(s) decorrente(s) do fornecimento do objeto da presente licitação, correrão à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s), prevista(s) na Lei Orçamentária do Exercício de 2023:
19.2.1. Projeto/Atividade 04.122.0003.2.003 - Gestão das Ações do Departamento de Administração, elemento 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.0000.0000 - Recursos Ordinários, Órgão 3 - SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO, PLAN. E FINANÇAS, Unidade 1 - Departamento Municipal de Administração.

19.2.2. Projeto/Atividade 12.361.0014.2.037 – Gestão das Ações do Ensino Fundamental, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1001.0001 – Recursos MDE 25%, Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, Unidade 1 – Departamento Municipal de Ensino.

19.2.3. Projeto/Atividade 10.301.0005.2.024 – Gestão das Políticas e Ações da saúde Básica, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1002.0002 – Recursos ASPS 15%, Órgão 09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Unidade 1 – Fundo Municipal de Saúde.
20. DAS OBRIGAÇÕES

20.1 As obrigações das partes estão previstos no termo de referência, Anexo I deste edital.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 É facultado ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

21.2 A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da lei n. 8.666/93.

21.3 A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n. 8.666/93, e art. 7 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

21.4 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Ipumirim.

21.5 Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.

21.6 O Município de Ipumirim reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

21.7 A simples participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação irretratável das normas e condições editalícias.

21.8 Informações verbais prestadas por integrantes da Administração Municipal de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.

22. DOS ANEXOS DO EDITAL

22.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:

22.1.1 Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA;

22.1.2 Anexo II – MODELO DE PROCURAÇÃO;

22.1.3 Anexo III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;

22.1.4 Anexo IV – MINUTA DO CONTRATO;

22.1.5 Anexo V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;

22.1.6 Anexo VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL;
22.1.7 Anexo VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART. 4º, DA LEI Nº 10.520/2002;
22.1.8 Anexo VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018;
Ipumirim, 09 de maio de 2023
HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviço de seguro para frota oficial de veículos, visando o desenvolvimento das atividades das Secretarias do município de Ipumirim – SC em segurança, conforme especificações abaixo:
	LOTE 01

	Item
	Descrição
	Valor

	1
	Seguro veículo Ford KA HATCH placa QIK-3434 Chassis nº 9BFZH55L1J8476010, RENAVAN 1119189508, ano 2017/2017, com as seguintes coberturas:

Cobertura Casco:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.300,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

Cobertura guincho/taxi 300km
	R$750,00

	2
	Seguro veículo Ford KA HATCH 1.0 placa QIK-3264Chassis nº 9BFZH55L4J8475921, RENAVAN 1119187742, ANO 2017, Com as seguintes coberturas:

Cobertura Casco:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.300,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP/morte invalidez: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

Cobertura guincho/taxi 300km
	R$750,00

	3
	Seguro veículo FORD FOCUS PLACA QIL-1874, RENAVAN 1119434448

ANO 2017/2017, chassis nº BAFSZZFFCHJ492130, Com as seguintes coberturas:
a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.600,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI KM ILIMITADO
	R$1.183,00

	4
	Seguro veículo FORD KA HATCH 1.0 placa QIK-3384 RENAVAN 1119188978 CHASSIS 9BFZH5514J8463557, ano 2017, com as seguintes coberturas:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.300,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI 300KM
	R$750,00

	5
	Seguro veículo LOGAN RENAULT EXP 1.6 placa QJX-0913, Ano 2019, Chassis nº 93Y4SRFH4LJ914378, RENAVAN 1188163460 com as seguintes coberturas:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.400,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI 300KM
	R$850,00

	6
	Seguro veículo HYUNDAI HB20S CONFORT placa QIP-3504 ano 2017, chassis nº 9BHBG41DAHP7558823,RENAVAN 1120490437, com as seguintes coberturas:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 1.300,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI 300KM
	R$1.183,00

	7
	Seguro veículo CITROEN JUMPY FURGÃO placa QJD-4038 ano 2019, com as seguintes coberturas:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 3.500,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI 300KM
	R$2.800,00

	8
	Seguro veículo Merc. Benz 516 SPRINTER A3 18P. 163CV placa RDV-6G45, ano 2019/2020, Chassis nº 8AC907855LE182924 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 3.500,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho 700 km
	R$2.800,00

	9
	Seguro veículo CITROEN AIRCROSS STARTMT placa QJE-0133, ano 2018/2019, RENAVAN 1154420652, Chassis nº 935SUNFN1KB500828 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.600,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$1.183,00

	10
	Seguro veículo RENAULT modelo LOGAN ZEN 1.6 chassis nº 8A14SRZH5ML430023 ano 2020/2021 placa RDS-4C07 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.400,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas, quilometragem de guincho Ilimitado
	R$850,00

	11
	Seguro veículo RENAULT modelo LOGAN ZEN 1.6 chassis nº 8A14SRZH5ML437968 ano 2020/2021 placa RDS-4B07 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.400,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$850,00

	12
	Seguro veículo MERC. BENZ modelo416 CDI VIPK ambulância chassis nº 8AC907643LE186501 ano 2019 placa GEQ-7A84 RENAVAN 1233025152 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 3.540,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

a) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$2.800,00

	13
	Seguro veículo Merc. Benz 516SPRINTER A3 18P. 163CV placa RLB-5F49, ano 2020/2021, Chassis nº 8AC907855ME192925 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 3.500,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho 700 km.
	R$2.800,00

	14
	Seguro veículo SIENA ano 2021/2022 placa REP-4A18 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.300,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$1.183,00

	15
	Seguro veículo SPIN 1.8L Premier chassis 9BGJP7520NB166916 ano/modelo 2022 placa RXP-4F32-RENAVAN 01294081710 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.600,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$1.183,00

	16
	Seguro veículo Merc. Benz 516 SPRINTER A3 18P. 163CV placa RLH-5I06, ano 2021/2022,  com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 3.500,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas-, quilometragem de guincho 700 km.
	R$2.800,00

	17
	Seguro veículo RENAULT/MASTER EURO AMBULÂNCIA placa QID 5528 ano 2017, com as seguintes coberturas:

a)
Casco: 100%

b)
Franquia 3.500,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP: R$ 20.000,00

b)DMH: R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) assistência 24 horas-

GUINCHO/TAXI 300KM
	R$2.800,00

	18
	Seguro veículo RENAULT modelo LOGAN EXPR 16M chassis nº 93Y4SRD64GJ150242 ano 2015/2016 placa QHK6388 com as seguintes coberturas:

a)
Casco compreensivo: 100% VRM

b)
Franquia 1.400,00

c)
Tabela FIPE 100%.

Cobertura básica - responsabilidade civil:

a)
Danos Materiais - R$ 200.000,00

b)
Danos Corporais: R$ 200.000,00

Cobertura Adicionais - acidentes pessoais:

a)APP:-morte acidental R$ 20.000,00

b)Despesas medicas hospitalares R$ 20.000,00

c)Danos Morais : 30.000,00

d) invalidez permanente 20.000,00

e) assistência 24 horas, quilometragem de guincho Ilimitado.
	R$850,00

	19
	Seguro veículo ONIX PLUS 10TMT LTZ CHEVROLET, PLACA RXP2GP5, Chassi nº 9BGEN69H0PG128783, automática, ano 2022, modelo 2023, com as seguintes coberturas:
- Casco: valor 100% da tabela FIPE, com franquia máxima de R$ 1.400,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
	R$1.183,00

	20
	Seguro veículo marca GM CHEVROLET, modelo CHEV. TRACKER T.A.LT, PLACA RYF-5J07, Chassi nº 8AGEB76HOPR114238, ano 2022, modelo 2023, com as seguintes coberturas:

- Casco: valor 100% da tabela FIPE, com franquia máxima de R$ 1.100,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$1.183,00

	21
	Seguro veículo Chevrolet Tracker T A, Placa RXU2E82, Chassi nº 9BGEX76H0NB195660, RENAVAM nº 01298566255, automática, ano 2022, modelo 2022, com as seguintes coberturas:

- Casco: valor 100% da tabela FIPE, com franquia máxima de R$ 1.100,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$1.183,00

	22
	Seguro veículo Chevrolet Tracker T A, Placa RXU2E92, Chassi nº 9BGEX76H0NB193744, RENAVAM nº 01298568517, automática, ano 2022, modelo 2022, com as seguintes coberturas:

- Casco: valor 100% da tabela FIPE, com franquia máxima de R$ 1.100,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$1.183,00

	23
	Seguro veículo Fiat Toro Endurance MT5, Placa RLB2J72, Chassi nº 98822611AMKD74162, RENAVAM nº 01256694506, ano 2021, modelo 2021, com as seguintes coberturas:

- Casco: valor 100% da tabela FIPE, com franquia máxima de R$ 1.100,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$1.183,00

	24
	Seguro veículo Ônibus M. Benz/CAIO LO 916. ORE, placa RXM4A22, Chassi nº 9BM979277NB252721, RENAVAM nº 01293451573, ano 2021, modelo 2022, capacidade 45 lugares, com as seguintes coberturas:

- Casco: R$ 300.000,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$ 6.500,00

	25
	Seguro veículo Ônibus M. Benz/LO 916 ESC U, placa RXS7C82, Chassi nº 9BM979282NB248389, RENAVAM nº 01294901548, ano 2021, modelo 2022, capacidade 31 lugares, com as seguintes coberturas:

- Casco: R$ 250.000,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$ 6.100,00

	26
	Seguro veículo Ônibus M. Benz/LO 916 ESC U, placa RXS7C92, Chassi nº 9BM979282NB248390, RENAVAM nº 01294902269, ano 2021, modelo 2022, capacidade 31 lugares, com as seguintes coberturas:

- Casco: R$ 250.000,00;

- RCF danos materiais: R$200.000,00;

- RCF danos corporais: R$200.000,00;

- RC danos morais: R$30.000,00;

- APP morte: R$20.000,00;

- APP invalidez: R$20.000,00;

- DMHO por passageiro: R$20.000,00;

- Assistência 24 horas, sem limite de Km;

- Seguro total para vidros, incluindo lanternas e retrovisores.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$ 6.100,00

	VALOR TOTAL LOTE
	R$52.980,00


	LOTE 02

	Item
	Descrição
	Valor

	27
	Seguro RCO, para veículo Ônibus M. Benz/CAIO LO 916. ORE, placa RXM4A22, Chassi nº 9BM979277NB252721, RENAVAM nº 01293451573, ano 2021, modelo 2022, capacidade 45 lugares com a seguinte cobertura mínima:

- RC danos materiais e corporais a transportados: R$ 3.079.608,00.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$3.450,00

	28
	Seguro RCO, para veículo Ônibus M. Benz/LO 916 ESC U, placa RXS7C82, Chassi nº 9BM979282NB248389, RENAVAM nº 01294901548, ano 2021, modelo 2022, capacidade 31 lugares com a seguinte cobertura mínima:

- RC danos materiais e corporais a transportados: R$ 3.079.608,00.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$3.450,00

	29
	Seguro RCO, para veículo Ônibus M. Benz/LO 916 ESC U, placa RXS7C92, Chassi nº 9BM979282NB248390, RENAVAM nº 01294902269, ano 2021, modelo 2022, capacidade 31 lugares com a seguinte cobertura mínima:

- RC danos materiais e corporais a transportados: R$ 3.079.608,00.
Início vigência apólice: 13/08/2023
	R$3.450,00

	30
	Seguro veículo Merc. Benz 516 SPRINTER A3 18P. 163CV placa RLB-5F49, ano 2020/2021, Chassis nº 8AC907855ME192925 com as seguintes coberturas: RCO-PASSAGEIROS.
	R$3.450,00

	31
	Seguro veículo Merc. Benz 516 SPRINTER A3 18P. 163CV placa RDV-6G45, ano 2019/2020, Chassis nº 8AC907855LE182924 com as seguintes coberturas: RCO-PASSAGEIROS.
	R$3.450,00

	32
	Seguro veículo Merc. Benz 516 SPRINTER A3 18P. 163CV placa RLH-5I06, ano 2021/2022 com as seguintes coberturas: RCO-PASSAGEIROS.
	R$3.450,00

	VALOR TOTAL LOTE
	R$20.700,00

	VALOR TOTAL GERAL
	R$73.680,00


2. JUSTIFICATIVA
1.2 A presente licitação tem por finalidade atender à necessidade de assegurar os veículos oficias pertencentes às secretarias municipais, bem como proteger os bens públicos de possíveis danos.
3. VALIDADE E GARANTIA
1.3 A empresa vencedora deverá respeitar todos os termos de garantia e qualidades dos produtos e serviços realizados. Ainda, contra defeitos de fabricação, e apresentação de qualidade inadequada, a reposição ou resolução do problema, pela contratada, deverá ser no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da notificação, podendo ser aplicadas, subsidiariamente, as normas do Código de Defesa do Consumidor.

4. ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO
4.1. A licitante vencedora deverá executar os serviços deste termo de referência em conformidade com as normas técnicas e especificações constantes na Autorização de Fornecimento. 

4.2. Os serviços deverão ser realizados conforme solicitação da Administração, com sede à Avenida Dom Pedro II, nº 230, Centro, Ipumirim/SC, devidamente acompanhado da Nota Fiscal Eletrônica quando for o caso, sempre que solicitados pelo setor responsável e/ou Setor de Compras e Licitações. 

4.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido as Secretarias correspondentes, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do Processo Licitatório. 

4.4. O prazo para execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, e/ou conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração. 

4.4.1. A empresa contratada deverá fornecer executar os serviços somente quando houver prévia Autorização e/ou Solicitação por parte da Administração, ciente de que o não cumprimento desta obrigação acarretará no não pagamento do suposto débito. 

4.4.2. Os Documentos Fiscais emitidos pelos fornecedores dos produtos/serviços somente serão enviados para o devido empenho desde que acompanhadas de Autorização e/ou Solicitação de fornecimento e/ou prestação se serviços. Logo, fica o fornecedor ciente de que o Documento Fiscal não acompanhado da Solicitação de Compra ou Execução de Serviço não será encaminhado para empenho.
5. ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO
5.1 Contratação de Seguro Total para veículo da Administração Pública Municipal.  CNPJ sob o nº 82.814.575.0001/02.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária de 2023:
6.1.1. Projeto/Atividade 04.122.0003.2.003 - Gestão das Ações do Departamento de Administração, elemento 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.0000.0000 - Recursos Ordinários, Órgão 3 - SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO, PLAN. E FINANÇAS, Unidade 1 - Departamento Municipal de Administração.

6.1.2. Projeto/Atividade 12.361.0014.2.037 – Gestão das Ações do Ensino Fundamental, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1001.0001 – Recursos MDE 25%, Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, Unidade 1 – Departamento Municipal de Ensino.

6.1.3. Projeto/Atividade 10.301.0005.2.024 – Gestão das Políticas e Ações da saúde Básica, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1002.0002 – Recursos ASPS 15%, Órgão 09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Unidade 1 – Fundo Municipal de Saúde.
7. CONTROLE E EXECUÇÃO

7.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;

7.2 O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;

7.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de maquinário inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

7.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.5 Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.
8. FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O Município de Ipumirim - SC efetuará o pagamento até o 5º dia do mês subsequente ao fornecimento, e mediante apresentação da emissão do boleto/nota fiscal, e conforme disponibilidade de recursos, observada a ordem cronológica dos pagamentos nos termos do art. 5° da Lei n° 8.666/93.

8.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual. 

8.3. Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente sanado.

9. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
9.1 O procedimento licitatório deverá ser na modalidade de Pregão Eletrônico, do Tipo Menor Preço, em conformidade com as disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 2.709/2022 e, subsidiariamente, a Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1993.
10. MEDIDAS ACAUTELADORAS

10.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas na Lei n° 8.666/1993 e alterações, bem como as qualificações que dispuser o edital. 

11.2. A licitante vencedora do certame se obrigará a fornecer os serviços, objeto desta licitação, a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração, e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e inclusive as seguintes: 

11.3. Fornecer os materiais com a qualidade e na forma exigida em Lei e no edital, cumprindo as condições e os prazos estabelecidos; 

11.4. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento; 

11.5. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário; 

11.6. Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto. 

11.7. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente á sua custa e risco, num prazo máximo de 2 (dois) dias contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos materiais, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante. 

11.8. Fornecer os materiais/serviços somente se houver prévia Autorização e/ou Solicitação por parte das Secretarias, ciente de que o não cumprimento desta obrigação acarretará no não pagamento do débito.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade dos produtos a serem fornecidos; 

12.2. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

12.3. Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 

12.4. Notificar por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos materiais, fixando prazo para a sua correção; 

12.5. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços; 

12.6. Notificar a contratada, por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93. 

12.7. Realizar a despesa apenas se confirmado anteriormente a disponibilidade de dotação orçamentária para tal, com fulcro no caput do art. 601 da Lei 4.320/1964.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e legislações correlatas.
14. DA COBERTURA
14.1. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as despesas indispensáveis ao salvamento, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada uma das coberturas de seguro, conforme segue: 

a) Casco – cobertura compreensiva para danos parciais, perda total, incêndio e roubo: 100% (cem por cento) do valor da tabela FIPE, para os veículos indicados; 

b) Cobertura (RCF) para danos materiais e para danos corporais conforme indicado na tabela indicada, sem pagamento de franquia; 

c) Assistência Pessoal por Passageiro – APP (morte, invalidez e despesas médicas e hospitalares), conforme tabela indicada; 

d) Assistência 24 horas, em caso de acidente ou pane, para os veículos em todo o território nacional e serviço de guincho sem limite de quilometragem (guincho km livre), conforme indicado na tabela, excluindo-se esse serviço para as máquinas;
15. DO PRÊMIO
15.1. Os valores que compõem o prêmio dos seguros deverão ser cotados em REAL, inclusos os impostos, custos de apólices, taxas e demais despesas, devendo considerar ainda os bônus e as coberturas informada na tabela acima.
16. DA FRANQUIA

16.1. A franquia considerada é a “NORMAL”, sendo possível estipular franquias diferenciadas, desde que não onerem o valor normal do prêmio, não ultrapassando o valor de 5% sobre a tabela FIPE;

17. DAS APÓLICES
17.1. A proponente vencedora deverá entregar as apólices no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da homologação do processo licitatório, no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim - SC, observadas as seguintes condições: 

a) Recebidas as apólices, estas serão conferidas pelo setor competente, que atestará sua regularidade de acordo com as especificações exigidas no Edital. Constatada qualquer irregularidade, o proponente vencedor deverá substituí-la no prazo de 05 (cinco) dias corridos; 

b) Dar liquidação de qualquer sinistro coberto pela apólice (nos termos solicitados no Edital) em um período mínimo de 05 (cinco) dias úteis e máximo de 30 (trinta) dias corridos, após a entrega por parte do Município, de todos os documentos necessários para indenização; 

c) Obedecer à legislação pertinente ao ramo de seguro, bem como, as determinações da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).

18. DO AVISO DE SISNISTRO

18.1 O CONTRATADO deverá colocar à disposição da Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC, 24 (vinte e quatro) horas, por dia durante 07 (sete) dias da semana, central de comunicação para aviso de sinistro; 

18.2. A central deverá disponibilizar serviço de 0800, além de meios eletrônicos de comunicação (e-mail, TELEFONE e outros), com acessibilidade em todo o território nacional; 

18.3. Após registro de sinistro, o CONTRATADO terá no máximo 05 (cinco) dias consecutivos, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e proceder à liberação do serviço a ser executado; 

18.4. Havendo a necessidade de reboque e/ou carro reserva, o CONTRATADO deverá atender em um prazo máximo de 03 (três) horas após o aviso de sinistro; 

18.5. O CONTRATADO deverá garantir o atendimento por representante local, quando necessário para o atendimento aos sinistros envolvendo vítimas e terceiros, onde será acionada a necessidade por e-mail ou 0800, e o atendimento deverá ser em no máximo 48 horas contados da solicitação. 

18.6. A proponente vencedora será a responsável por acionar o seguro, inclusive, indicando uma pessoa responsável pelo SINISTRO e acompanhamento do processo, ficando o MUNICIPIO com a responsabilidade DE PASSAR COPIA DO B.O/ DOCUMENTOS DOS VEICULOS E ENVOLVIDOS. Em caso de guincho a proponente deve ligar para o guincho correspondente. O município não tem a obrigação de preencher nenhum dado para acionar o sinistro, esse serviço deve ser incluso e realizado pela proponente vencedora. 

18.7. A proponente vencedora deverá indicar uma pessoa responsável para atender ao Município, passando todos os contatos da mesma. O atendente tem a responsabilidade de abrir os sinistros, marcar as vistorias com os respectivos responsáveis por secretarias, informar franquias, tirar todas as duvidas pertinentes ao certame, encaminhar as apólices/pagamento, e acompanhar as movimentações da frota oficial, como devolução de valores em caso de leilão. O indicado será o nosso contato direto com a seguradora/corretora.

19. DA REGULAÇÃO DO SINISTRO

19.1. Ocorrendo sinistro, O CONTRATADO deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura; 

19.2. Decorrido o prazo estabelecido e, caso não haja liberação por parte do CONTRATADO, a Prefeitura Municipal de Ipumirim/SC poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo o CONTRATADO arcar, integralmente, com as despesas da execução;

19.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE.
19.4. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior a 15 (quinze) dias consecutivos do aviso de sinistro. 

19.5. Em caso de necessidade de maior prazo, a proponente vencedora deverá informar com antecedência justificando através de oficio e, quando NECESSÁRIO fornecer um veiculo semelhante ao município sem custos adicionais.

20. DA INDENIZAÇÃO

20.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro ocorrerão, obrigatoriamente, por conta do CONTRATADO; 

20.2. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado.

21. DO VALOR DE MERCADO REFERENCIADO

21.1. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% (cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, divulgada pelo site www.fipe.org.br. E, em caso de extinção ou interrupção da publicação da mesma, a tabela substituta será a tabela MOLICAR, divulgada pelo site www.molicar.com.br, com o mesmo percentual. Fica vedada a utilização de qualquer outra tabela; 

21.2. Em se tratando de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 30 (trinta) dias a contar da data do seu recebimento pela Prefeitura Municipal, independente da quilometragem rodada no período. Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da tabela de referência quando da liquidação do sinistro.

22. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

22.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão das apólices e poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido e/ou aditado pela Administração a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

23. DECLARAÇÃO DE EXAME FEITA PELA AUTORIDADE REQUISITANTE

23.1 Declaro, sob minha responsabilidade, que examinei os orçamentos/pesquisa de preços que me foram fornecidos (em anexo), bem como o descritivo do objeto e dos itens integrantes da solicitação, constantes deste Termo de Referência, afirmando que os mesmos são condizentes com os preços/valores praticados no mercado.
23.2 Declaro ainda que a descrição do objeto e dos itens foi analisada e pesquisada em pelo menos 3 (três) fornecedores diferentes, com o intuito de propiciar a maior competição possível. Por ser expressão da verdade, assino abaixo.
Ipumirim, 09 de maio de 2023.

__________________________________

DIEGO SPRICIGO

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

__________________________________

HILARIO REFFATTI

PREFEITO MUNICIPAL 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO II
(MODELO DE PROCURAÇÃO)

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº
 e Inscrição Estadual sob o nº 
 representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)



 portador(a) da Cédula de Identidade RG nº         e CPF nº

, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a) (qualificação), portador(a) da Cédula de Identidade RG nº

 e CPF nº 

 a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante o Município de Ipumirim, no que se referir ao Pregão Eletrônico n° 22/2023, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo(a) Pregoeiro(a), enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é valida até o final de todo o processo do Pregão Eletrônico nº 22/2023, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato.

Local e data.

Assinatura e Identificação (CARIMBO DA FIRMA)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
A empresa 
, inscrita no CNPJ sob o nº 
, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
,   portador(a)   da   Carteira   de   Identidade   nº
   e do CPF nº 
    , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO IV
MINUTA DE CONTRATO Nº   /2023
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM
E A EMPRESA
                       , OBJETIVANDO A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APÓLICE DE SEGURO.

O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 82.814.575/0001-02, com sede na Av. Dom Pedro II, 230, Centro, Ipumirim, SC, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Hilário Reffatti, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 
         , inscrita no CNPJ-MF sob o
nº

        , com sede na 
           , representada neste ato, pelo seu(ua) 
                            , senhor(a)

, portador(a) da Cédula de
Identidade nº
                     e inscrito(a) no CPF-MF sob o nº 
, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 22/2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I. A CONTRATADA obriga-se a fornecer e executar o objeto constante de sua Proposta Comercial conforme anexo I deste edital.

II. Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico nº 22/2023, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO

I.  A licitante vencedora deverá executar os serviços deste termo de referência em conformidade com as normas técnicas e especificações constantes na Autorização de Fornecimento. 

II. 4.2. Os serviços deverão ser realizados conforme solicitação da Administração, com sede à Avenida Dom Pedro II, nº 230, Centro, Ipumirim/SC, devidamente acompanhado da Nota Fiscal Eletrônica quando for o caso, sempre que solicitados pelo setor responsável e/ou Setor de Compras e Licitações. 

III. 4.3. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido as Secretarias correspondentes, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do Processo Licitatório. 

IV. 4.4. O prazo para execução dos serviços será de até 15 (quinze) dias contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, e/ou conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração. 

V. A empresa contratada deverá fornecer executar os serviços somente quando houver prévia Autorização e/ou Solicitação por parte da Administração, ciente de que o não cumprimento desta obrigação acarretará no não pagamento do suposto débito. 

VI. Os Documentos Fiscais emitidos pelos fornecedores dos produtos/serviços somente serão enviados para o devido empenho desde que acompanhadas de Autorização e/ou Solicitação de fornecimento e/ou prestação se serviços. Logo, fica o fornecedor ciente de que o Documento Fiscal não acompanhado da Solicitação de Compra ou Execução de Serviço não será encaminhado para empenho.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

I.  O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da emissão das apólices e poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido e/ou aditado pela Administração a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL

I. Pelo fornecimento do bem previsto na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 
 (
               ), conforme tabela abaixo:

	Item
	Quant
	Und
	Descrição
	Marca
	Valor. unit
	Valor total

	
	
	
	
	
	
	


II. Os valores do presente contrato poderão ser reajustados na forma da lei, mediante comprovação do desequilíbrio sofrido por parte da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

I. O Município de Ipumirim efetuará o pagamento do objeto desta licitação, ao(s) licitante(s) vencedor(es) após a apresentação das respectivas notas fiscais, por parte do(s) fornecedor(es), devidamente atestada(s) pelo servidor responsável o recebimento definitivo dos objetos.

II. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
Projeto/Atividade 04.122.0003.2.003 - Gestão das Ações do Departamento de Administração, elemento 3.3.90.00.00 - Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.0000.0000 - Recursos Ordinários, Órgão 3 - SECRETARIA MUN. ADMINISTRAÇÃO, PLAN. E FINANÇAS, Unidade 1 - Departamento Municipal de Administração.

Projeto/Atividade 12.361.0014.2.037 – Gestão das Ações do Ensino Fundamental, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1001.0001 – Recursos MDE 25%, Órgão 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, Unidade 1 – Departamento Municipal de Ensino.
Projeto/Atividade 10.301.0005.2.024 – Gestão das Políticas e Ações da saúde Básica, elemento 3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas, fonte de recursos 1.500.1002.0002 – Recursos ASPS 15%, Órgão 09 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Unidade 1 – Fundo Municipal de Saúde.
CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

I. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as conseqüências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização.

II. A rescisão contratual poderá ser:
III. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

IV. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.

V. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento deste ou de outro contrato, em caso de risco, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

I. Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.

II. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar a ata de registro de Preços ou contrato, no prazo assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

III. Pela não apresentação, ou apresentação de documentação falsa exigida para o certame, e ainda em caso de comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, sujeita-se a CONTRATADA à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato.

IV. Pelo atraso injustificado na entrega do(s) equipamento(s) objeto deste contrato, sujeita-se a CONTRATADA às penalidades abaixo mencionadas:

V. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento).

VI. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do(s) equipamento(s) não entregue(s) e ressarcimento dos custos despendidos pelo Município, bem como o pagamento de todas as despesas administrativas.

VII. As multas aqui previstas têm natureza moratória e o pagamento delas não exime a contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Ipumirim e, ainda, o ressarcimento do valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida.

VIII. As penalidades acima previstas poderão ser descontadas dos pagamentos subsequentes a que a contratada tiver direito e de outros contratos ajustados com o ente público. 
IX. As penalidades previstas nesta cláusula, poderão ser aplicadas isoladas ou conjuntamente.

X. As notificações, para aplicação de penalidades, poderão ser feitas através de forma eletrônica, valendo-se para tanto do e-mail do preposto indicado na Proposta de Preços.

XI. Nos casos em que a notificação seja encaminhada ao e-mail indicado pela própria contratada, o prazo para defesa será contado da data de confirmação de entrega do e-mail ou, se a contratada não confirmar o recebimento, o prazo se inicia automaticamente após o decurso de 5 (cinco) dias úteis.

XII. A defesa deverá ser protocolada no setor de protocolo do município de Ipumirim.

CLÁUSULA OITAVA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

I. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

I. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente termo, na forma prevista em Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES

I. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes da Lei nº 8.666/93 e art. 7 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES


São obrigações da CONTRATADA
I.  Os licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitatórias previstas na Lei n° 8.666/1993 e alterações, bem como as qualificações que dispuser o edital. 

II.  A licitante vencedora do certame se obrigará a fornecer os serviços, objeto desta licitação, a ela adjudicada, com a qualidade padrão requerida de mercado, no local indicado pela Administração, e ainda, cumprir e fazer cumprir as exigências técnicas e fiscais previstas em contrato, e inclusive as seguintes: 

III.  Fornecer os materiais com a qualidade e na forma exigida em Lei e no edital, cumprindo as condições e os prazos estabelecidos; 

IV. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da execução do contrato, inclusive tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas em relação ao fornecimento; 

V. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, a respeito da execução do contrato sempre que for necessário; 

VI.  Responder pelos danos causados diretamente a Administração Municipal e/ou a terceiros, decorrentes da culpa ou dolo na execução do objeto. 

VII.  Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer ou refazer, prioritária e exclusivamente á sua custa e risco, num prazo máximo de 2 (dois) dias contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos materiais, decorrente de culpa ou dolo da empresa fornecedora e dentro das especificações do fabricante. 

VIII.  Fornecer os materiais/serviços somente se houver prévia Autorização e/ou Solicitação por parte das Secretarias, ciente de que o não cumprimento desta obrigação acarretará no não pagamento do débito.

São obrigações da CONTRATANTE:
I.
 Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade dos produtos a serem fornecidos; 

II.  Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos produtos e efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

III.  Rejeitar, no todo ou em parte os produtos fornecidos em desacordo com as exigências deste Termo de Referência; 

IV.  Notificar por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento dos materiais, fixando prazo para a sua correção; 

V.  Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços; 

VI.  Notificar a contratada, por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93. 

VII.  Realizar a despesa apenas se confirmado anteriormente a disponibilidade de dotação orçamentária para tal, com fulcro no caput do art. 601 da Lei 4.320/1964.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

I. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração;

II. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato;

III. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de maquinário inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

IV. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

V. 
Designa o fiscal do Contrato/Ata de registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 142/2021, de 02 de fevereiro de 2021, sendo o servidor(a) DIEGO SPRICIGO, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO


Fica eleito o Foro da Comarca de Ipumirim, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato.

O presente termo foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, que foi assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas.

Ipumirim, SC, 
de 
de 2023.

____________________________
HILÁRIO REFFATTI
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
_____________________________
CONTRATADA
 ______________________________

DIEGO SPRICIGO
FISCAL DO CONTRATO
Testemunhas:
01.                                                       02. 
__________________________                                                         
Nome:
                             Nome:

CPF:                                                     
CPF:

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
A empresa 
, inscrita no CNPJ sob o nº         , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)                     ,   portador(a)   da   Carteira   de   Identidade   nº               e do CPF nº 
          , DECLARA, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira.

Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE VINCULO SOCIAL E FUNCIONAL

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

Ref.: PREGÃO ELETRÔNCO Nº 22/2023
A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº 
      , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  nº                e do CPF nº 
                , DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que não integra em seus quadros social e funcional, servidor público da administração direta ou indireta do Município de Ipumirim, e agente político da esfera municipal de Ipumirim, do Estado de Santa Catarina, e da União.

Portanto, inclusive, a empresa declara que também esta em conformidade com o que prevê o art. 54 I “a” da Constituição Federal e art. 43 I “a” e II “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2023.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº 10.520/2002
Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a empresa 
, inscrita no CNPJ sob o nº 
        , DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023, instaurado pelo Município de Ipumirim, SC.

Local, 
de 
de 2023
(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 74/2023
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023
ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI

N. 13.709/2018

1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis – repassados em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, em caso de causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município de Ipumirim/SC, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereço eletrônico, cópia do documento de identificação, entre outros que possam ser exigidos para a execução contratual.

5. A LICITANTE/CONTRATADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo Município de IPUMIRIM/SC.

6. A LICITANTE/CONTRATADA, fica obrigada a comunicar o Município de Ipumirim/SC, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.

Ipumirim/SC, 
de 
2023.

______________
CONTRATADA

______________

CONTRATANTE


